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notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Presidente da CAP do Agrupamento de Escolas do Castêlo 
da Maia, é afixada nas respetivas instalações em local visível e público 
e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Escolas do 
Castêlo da Maia, sendo ainda publicado um aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado no Diário 
da República, 2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupa-
mento de Escolas do Castêlo da Maia, na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 
República, 2.ª série, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

1 de outubro de 2012. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Marco António Esteves Marques.

206443797 

 Escola Secundária de Francisco de Holanda

Aviso n.º 13784/2012

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro e no Aviso n.º 11463/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 167, de 29 de agosto de 2012, torna -se pública 
a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a tempo parcial para 
a carreira e categoria de assistente operacional. 

Nome Valoração
Final

Vânia Angélica Pacheco de Araújo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
Tânia Isabel Silva Machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05

 10 de outubro de 2012. — A Presidente da CAP, Rosalina Jesus 
Rodrigues Pinheiro.

206445327 

 Escola Secundária João da Silva Correia

Despacho n.º 13476/2012
Nos Termos do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, 

na sequência do Procedimento Concursal de 2012 aberto pelo Aviso 
n.º 7036/2012, Idália Maria Ferreira Santos Monteiro concluiu com 
sucesso o período experimental na carreira e categoria de Assistente 
Operacional com a nota de 17 (dezassete) valores.

10 de outubro de 2012. — A Presidente da CAP, Margarida Amélia 
da Silva Violante.

206444639 

 Agrupamento Vertical de Escolas do Marão

Louvor n.º 558/2012
Manuel Bernardo Mendes Coelho, chefe dos serviços administrativos 

do recentemente extinto Agrupamento Vertical de Escolas do Marão, 
cumpriu sempre as suas funções com dedicação, lealdade, competência, 
disponibilidade permanente e acima de tudo, elevado empenho e zelo 
profissional, dignificando a escola e o serviço que dirigiu.

Por tudo o que foi referido, o Conselho Geral deste extinto agru-
pamento, reunido a 16 de julho de 2012, aprovou por unanimidade a 
atribuição de um voto de louvor.

1 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho Geral, Manuel 
Cândido Mendes Costa.

206443659 

 Escola Secundária de Monserrate

Aviso n.º 13785/2012

Abertura do procedimento concursal
 para recrutamento do Diretor

1 — Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho, torna -se pública a abertura do procedimento concursal para pre-
enchimento do cargo de Diretor da Escola Secundária de Monserrate, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

2 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal — os previs-
tos no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, conjugado 
com a norma transitória do artigo 6.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho:

2.1 — Podem ser opositores ao procedimento concursal docentes de 
carreira do ensino público ou professores profissionalizados com contrato 
por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos 
os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o 
exercício de funções de administração e gestão escolar, nos termos do 
número seguinte.

2.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos ter-
mos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 
Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário;

b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos cargos de diretor, subdiretor ou adjunto do 
diretor, presidente ou vice -presidente do conselho executivo, diretor exe-
cutivo ou adjunto do diretor executivo ou membro do conselho diretivo 
e ou executivo, nos termos dos regimes aprovados, respetivamente, pelo 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 224/2009, de 11 de setembro, e n.º 137/2012, de 2 de julho; pelo 
Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de maio, alterado pela Lei n.º 24/99, de 
22 de abril; pelo Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de maio; e pelo Decreto-
-Lei n.º 769 -A/76, de 23 de outubro;

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou dire-
tor pedagógico de estabelecimento do ensino particular e cooperativo;

d) Possuam currículo relevante na área da gestão e administração 
escolar, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos 
membros da comissão permanente do Conselho Geral da Escola Se-
cundária de Monserrate, responsável pelo relatório de avaliação das 
candidaturas segundo deliberação daquele órgão em 27 de setembro 
de 2012.

3 — Formalização do pedido de admissão ao procedimento:
3.1 — O pedido de admissão ao procedimento é efetuado por reque-

rimento dirigido ao Presidente do Conselho Geral da Escola Secundária 
de Monserrate, em modelo próprio disponibilizado na página eletrónica 
da Escola (http://www.esmonserrate.org/) e nos seus serviços adminis-
trativos, do qual constam os seguintes elementos:

a) Nome completo, número e data de emissão do bilhete de identidade 
ou cartão de cidadão, respetiva validade e serviço emissor, residência 
e código postal, número de telefone móvel e, ou fixo e endereço ele-
trónico;

b) Identificação do lugar a que se candidata, fazendo referência ao 
aviso publicado no Diário da República;

c) Lista da documentação que acompanha a candidatura.

3.2 — O requerimento previsto no número anterior é obrigatoriamente 
acompanhado pelos documentos seguintes, a entregar em envelope fe-
chado que contenha no exterior a inscrição: «Concurso prévio à eleição 
do Diretor da Escola Secundária de Monserrate — documentos anexos 
ao requerimento de …(nome do candidato)»:

a) Curriculum vitae datado e assinado, contendo dados atualizados e 
devidamente comprovados, relativos a identificação civil, fiscal e pro-



34406  Diário da República, 2.ª série — N.º 200 — 16 de outubro de 2012 

fissional (categoria, vínculo, tempo de serviço), a formação académica e 
profissional, a experiência profissional do candidato, nomeadamente em 
cargos de gestão e administração escolar, bem como outras informações 
julgadas relevantes para as funções de Diretor;

b) Projeto de intervenção na Escola Secundária de Monserrate, identi-
ficando potencialidades e problemas desta, definindo a missão, as metas e 
as grandes linhas de orientação para o mandato em concurso, bem como 
explicitando o plano estratégico a aplicar no decurso deste;

3.2.1 — É dispensada a prova documental dos dados constantes do 
currículo, quando esta se encontre arquivada nos serviços adminis-
trativos da Escola Secundária de Monserrate e o candidato a isto faça 
menção expressa.

3.3 — O requerimento e os documentos que o acompanham 
são entregues, até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente 
aviso, pessoalmente nos serviços administrativos da Escola (horá-
rio de funcionamento: dias úteis, das 9.30 às 12.30 e das 14.00 às 
17.00 horas), ou através de correio registado e com aviso de receção, 
dirigido ao Presidente do Conselho Geral da Escola Secundária 
de Monserrate, Avenida do Atlântico, 4904 -860 Viana do Castelo, 
neste último caso contando a data da expedição para a contagem 
daquele prazo.

3.4 — Em caso de omissão, insuficiência ou ininteligibilidade de 
elementos constantes do n.º 3 do presente aviso, será o candidato no-
tificado telefonicamente e, ou por correio eletrónico, para a(s) suprir 
no prazo de dois dias úteis a contar da data da notificação, através 
de requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Geral da Escola 
Secundária de Monserrate e entregue presencialmente nos respetivos 
serviços administrativos, cujo endereço e horário se encontram indicados 
no número anterior.

4 — Admissão e exclusão de candidatos ao procedimento concursal:
4.1 — Nos cinco dias úteis após a data limite de apresentação das 

candidaturas, ou da conclusão das diligências indicadas no n.º 3.4 deste 
aviso, a comissão permanente do Conselho Geral elabora a lista dos 
candidatos admitidos e excluídos do concurso, lavrando ata desta sua 
decisão, que afixará no átrio da Escola e divulgará no mesmo dia na 
página eletrónica desta, constituindo estas as formas de notificação 
dos candidatos.

4.2 — Das decisões de exclusão cabe recurso, com efeito suspensivo, 
a interpor para o Conselho Geral, dirigido ao seu presidente e entregue 
nos Serviços Administrativos da Escola no prazo de dois dias úteis a 
contar da data da sua divulgação, e a decidir, por maioria qualificada 
de dois terços dos seus membros em efetividade de funções, no prazo 
de cinco dias úteis.

5 — Métodos e critérios para a avaliação das candidaturas — As 
candidaturas são avaliadas de acordo com os métodos e critérios se-
guintes, nos termos da lei e da deliberação do Conselho Geral de 27 de 
setembro de 2012:

a) análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente, 
apreciando o seu mérito e relevância para o exercício das funções de 
Diretor;

b) análise do projeto de intervenção na Escola, nomeadamente, em 
aspetos pedagógicos, científicos, organizacionais — com apreciação 
dos problemas identificados, dos objetivos e estratégias definidos, do 
caráter inovador e exequível destes, do nível de envolvimento da co-
munidade educativa;

c) resultado da entrevista individual realizada com o candidato, vi-
sando clarificar a adequação deste ao perfil das exigências do cargo, a 
sua capacidade de liderança, a motivação da candidatura.

6 — Audição oral dos candidatos:
6.1 — Antes da eleição e depois de apreciado o relatório de avaliação 

das candidaturas, pode o Conselho Geral decidir efetuar a audição oral 
dos candidatos, apreciando melhor todas as questões relevantes para 
a decisão.

6.2 — A notificação e convocatória dos candidatos para a realização 
da audição oral são efetuadas com a antecedência mínima de oito dias 
úteis.

6.3 — A falta de comparência do interessado à audição não cons-
titui motivo do seu adiamento, podendo o Conselho Geral, se não 
for apresentada justificação da falta até ao dia subsequente ao da 
marcação, apreciar essa conduta para o efeito do interesse do can-
didato na eleição.

7 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
com a redação do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e Código do 
Procedimento Administrativo.

2012 -10 -09. — O Presidente do Conselho Geral, Jorge Fernando 
Félix de Oliveira.

206445287 

 Agrupamento de Escolas Muralhas do Minho
Despacho n.º 13477/2012

Por despacho de 10/09/2012 da Diretora do Agrupamento Mura-
lhas do Minho, foi nomeada como adjunta da Diretora a docente do 
grupo 510, Maria do Sameiro Gonçalves Silva Corrêa, nos termos do 
estipulado no ponto 5, do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de abril.

10 de outubro de 2012. — A Diretora, Maria Ângela de Lima Evan-
gelista.

206445246 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Pedome
Despacho (extrato) n.º 13478/2012

Por despacho do Diretor Regional de Educação do Norte, exa-
rado em 11.07.2012, foi concedida licença sem vencimento, por um 
ano, à docente Elisabete Barroso Esteves da Mota, nos termos do 
artigo 106.º do ECD e foi a mesma autorizada, de 1 de setembro de 
2012 a 31 de agosto de 2013. A referida licença está abrangida pelo 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 235.º do regime anexo à Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro.

8 de outubro de 2012. — O Diretor, Fernando Manuel David dos 
Santos Lopes.

206443853 

 Agrupamento de Escolas Sophia de Mello Breyner
Declaração de retificação n.º 1314/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
nove postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para 
a carreira e categoria de assistente operacional.
Para os devidos efeitos, torna -se pública a retificação ao despacho 

n.º 13216/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2012.

Assim, retifica -se que, onde se lê «Para os devidos efeitos pre-
vistos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final relativa ao procedimento concursal comum para 
preenchimento de nove postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado a tempo par-
cial, para carreira e categoria de assistente operacional, aberto pelo 
aviso n.º 11951/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 168, de 30 de agosto de 2012.» deve ler -se «Para os devidos efeitos 
previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final relativa ao procedimento concursal comum para 
preenchimento de nove postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
para carreira e categoria de assistente operacional, aberto pelo aviso 
n.º 11951/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, 
de 30 de agosto de 2012.».

9 de outubro de 2012. — A Diretora, Luzia de Fátima Lopes Gomes 
Veludo.

206442362 

 Agrupamento de Escolas do Concelho de Vimioso

Aviso n.º 13786/2012
Por despacho de 26/09/2012, do Diretor do Agrupamento de Escolas 

do Concelho de Vimioso, nomeio, nos termos do previsto no artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho conjugado com o previsto na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Despacho Normativo n.º 133 -A/2012, 
de 5 de junho a docente do grupo de recrutamento 230, Maria de Deus 
Afonso dos Santos Custódio Lico, Adjunta da Direção, com efeitos a 
1 de outubro de 2012.

10 de outubro de 2012. — O Diretor, Serafim dos Santos Fernandes 
João.

206445157 




